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MENDES, Márcia Cristina Sampaio. O trabalho análogo ao escravo e a existência digna: 

Os instrumentos processuais de tutela coletiva dos direitos sociolaborais dos empregados 

da Alta Mogiana. 

 

 

 

 

 

RESUMO 

 

 

Esta pesquisa tem como intenção proceder à análise das condições de trabalho dos 

empregados que laboram no corte de cana de açúcar na região do interior paulista denominada 

Alta Mogiana e analisar se tais condições podem ser equiparadas àquelas previstas pelo 

legislador nacional como análogas ao trabalho escravo. O método utilizado é da pesquisa 

bibliográfica de obras gerais do direito trabalhista e de obras específicas que abordam a 

temática. Após uma abordagem histórica do trabalho humano e das formas de apropriação do 

mesmo, passando pelas fases mais relevantes da evolução humana, evidenciando a escravidão 

clássica e aquela prática, que contou com a legitimação legal e a contemporaneamente 

praticada, à margem da lei. O estudo se aprofunda na análise das condições de trabalho no 

corte da cana, abordando os aspectos ergonômicos e aqueles relacionados à modalidade de 

remuneração desta atividade, preponderantemente por produção. Durante a pesquisa 

procurou-se demonstrar como o Estado brasileiro se posicionou quanto a este tema, 

demonstrando que a postura oscilou desde o descaso e omissão até engajamento firme para a 

efetiva erradicação da prática. O trabalho de pesquisa aborda os meios de tutela dos direitos 

trabalhistas e constitucionais violados quando da prática do trabalho análogo ao escravo, 

apontando que as ações coletivas têm o necessário potencial para o enfrentamento desta 

prática caracterizada como crime pelo Código Penal brasileiro. 

 

 

PALAVRAS CHAVE: trabalho escravo, trabalho análogo ao escravo, tutela coletiva e 

trabalhadores da alta mogiana. 



ABSTRACT 

 

 

This research intends to proceed with the analysis of the employees’ working conditions who 

labor in sugarcane cutting in the interior of São Paulo known as Alta Mogiana and examine if 

such conditions can be equated to those envisages by the national legislator as analogous to 

slave labor. 

 

The method used is the bibliographical research of general literary works of labor Law and 

specific literary works that address the theme.  

 

After a historical approach to human labor and the ways of appropriating it, passing through 

the most relevant phases of human evolution, evidencing the classic slavery and that practice, 

that counted on the legal legitimacy and the contemporaneously practiced, to the margin of 

the Law. 

 

The study was deepens in the analysis of working conditions in sugarcane cutting, 

approaching the ergonomic aspects and those related to the modality of remuneration of this 

activity preponderantly by production. 

 

During the research, it was tried to demonstrate how the Brazilian State has positioned itself 

on this issue, demonstrating that the stance oscillated from neglect and omission to firm 

engagement for the effective eradication of this practice. 

 

The research work approaches the means of safeguarding of labor rights and constitutional 

rights violated when practicing the work analogous to the slave, pointing out that collective 

actions have the potential to confront this practice characterized as a crime by the Brazilian 

penal code. 

Keywords: slave labor, analogous slave labor, guardianship, works of alta mogiana. 
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“TRABALHO EM CONDIÇÃO ANÁLOGA Á DE ESCRAVO. Qualquer trabalho 
que não reúna as mínimas condições necessárias para garantir os direitos do 
trabalhador há que ser considerado trabalho em condição análoga à de escravo.O 
contraponto do trabalho escravo moderno está nas garantias constitucionais da 
dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), nos valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa (inciso IV), na proibição de tratamento desumano ou degradante 
(art. 5º, III), na função social da propriedade (XXIII), na ordem econômica fundada 
na valorização do trabalho humano e livre (art. 170), na exploração da propriedade 
rural que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores (art. 186, IV). 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TRT-10 - RO: 00684201301210008 DF 
00684-2013-012-10-00-8 RO, Relator: Desembargadora ElkeDoris Just, Data de 
Julgamento: 09/04/2014, 2ª Turma, Data de Publicação: 30/05/2014 no DEJT)”

“APELAÇAO CRIMINAL PRELIMINARES DE NULIDADE PROCESSUAL: 
IMPROCEDENTE - MÉRITO - CRIMES DE REDUÇAO DE PESSOA A 
CONDIÇAO ANÁLOGA À DE ESCRAVO - CRIME DE ALICIAMENTO DE 
TRABALHADORES - ADEQUAÇAO TÍPICA - POTENCIAL CONSCIÊNCIA DA 
ILICITUDE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (...) - Mérito:1) Crime de 
redução de pessoa a condição análoga à de escravo (art. 149 do CP). O apelante, 
proprietário de uma fazenda, mantinha diversas pessoas em condições subumanas e 
degradantes, obrigando-as a trabalhar até o final da safra, pois, por seus cálculos, 
o valor percebido pelas vítimas era inferior ao gasto com alimentação, higiene e 
aquisição de equipamento de proteção custeado pelas mesmas.2) O 
desconhecimento da lei é inescusável, a teor do art. 21 do Código Penal, 
especialmente quando o Apelante, proprietário rural, técnico agrícola e membro de 
Cooperativa Agrária de Produtores, que responde pelo delito incurso no art. 149 do 
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CP, restando configurado que o mesmo detinha potencial consciência de ilicitude, 
até porque mantinha outros obreiros trabalhando em sua propriedade rural em 
normais condições de trabalho. 3) Há que se reconhecer, entretanto, que os fatos 
alhures narrados ocorreram antes da entrada em vigor da lei penal mais severa, e, 
em consonância com o inciso XL, do art. 5º da Constituição Republicana, prevalece 
a norma mais benéfica, qual seja, aquela que prevê para o delito apenas a pena 
privativa de liberdade, devendo ser retirada a pena de multa aplicada. 4) A 
observância ao princípio da adequação social está justamente em punir aquele que 
ludibria trabalhadores, com proposta de trabalho rentável, mas com o fim escuso de 
explorá-los. 5) Crime de aliciamento de trabalhadores de um local para outro do 
território nacional (art. 207 do CP). Apelante que mandava trazer, de outros 
Estados da federação, trabalhadores rurais, sob promessa de bons salários. 
Diligência de autoridades federais e estaduais na apuração do ilícito, 
determinando, inclusive, que os trabalhadores retornassem aos locais de origem, às 
expensas do Apelante. Delito caracterizado.III - Recurso a que se dá parcial 
provimento. (TJ-ES - ACR: 44040009936 ES 044040009936, Relator: SÉRGIO 
LUIZ TEIXEIRA GAMA, Data de Julgamento: 11/12/2006, PRIMEIRA CÂMARA 
CRIMINAL, Data de Publicação: 17/01/2007)”
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por dia caminha 8.800 metros, efetua aproximadamente 100 mil golpes de facão e 
carrega em torno de 12 toneladas, resultado do esforço físico de 36 mil flexões de 
pernas e a perda de oito litros de água e mais de cinco mil calorias

É exatamente nesse cenário que surge, como agravante da realidade do trabalho 
rural, a forma de remuneração ajustada



175



176



177



178



179



180



181



182



183



184



185



186



187

modus operandi 



188



189

truck system



190



191



192



193



194

plágium



195



196

ranking 



197



198



199



200



201



202



203



204



205



206



207



208



209



210



211



212



213



214



215



216



217



218



219



220



221



222

ministerium

mister

magiaí



223



224

parquet

status



225



226



227

Parquet

Parquet



228

parquet



229



230

parquet



231

ex officio



232



233



234



235



236

astreintes, 



237



238



239

Parquet

custos legis

parquet



240



241



242



243

 status quo ante



244



245



246



247



248



249



250

parquet



251

parquet



252



253



254



255



256



257

quantum debeatur



258



259



260



261

lato

sensu



262



263



264



265



266



267



268



269



270



271



272



273

.

In:



274

.



275



276

In



277

In: 



278

In



279

Acesso em: 20 set. 2016.



280

03/04/14.
Disponível em: http://reporterbrasil.org.br/2014/04/deputado e condenado por exploracao
de trabalho escravo e infantil em fazenda em go/> Acesso em: 18 set. 2016.

Dignidade do trabalhador



281

Jus Navegandi



282

In



283

.



284

In



285



286

In:



287

In

In



288

In



289

In



290

In



291


	Dissertação - versão a digitalizar - 15 01 17 - para Fausto (2) SEM NÚMEROS
	Dissertação - versão a digitalizar - 15 01 17 - para Fausto COM NUMEROS OK

